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			As palavras que podem expressar este momento são conhecimento, seriedade e gratidão. Cada uma tem um significado muito particular. É com imensa alegria que apresentamos este livro, produto de anos de pesquisas e extensão e canalizado a partir de muitos trabalhos acadêmicos.


			Realizamos, nos dias 25 e 26 de outubro de 2021, o Workshop Atlas Socioeconômico Norte Fluminense, de maneira remota, com a colaboração de professores do curso de graduação em Geografia, do Programa de Pós-Graduação em Geografia (UFF – Campos) e do Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento, Ambiente e Políticas Públicas (UFF – Campos). Também integraram a equipe o Núcleo de Estudos Rurais e Urbanos (Neru), o Núcleo de Estudo de Economia Política Geográfica (NEEPG) e o Laboratório de Geotecnologias (Lageot). Tivemos, na ocasião, apoio junto ao Edital Faperj n.º 14/2021 – Programa de Apoio à Organização de Eventos.


			O objetivo deste livro é divulgar os trabalhos apresentados no workshop a partir das temáticas de saúde, educação, economia, agropecuária, ambiental, mapeamento e inovação, cuja meta foi propiciar uma interlocução entre docentes, discentes, pesquisadores e gestores, a partir dos grupos de trabalhos. Na ocasião, buscamos consolidar as pesquisas acadêmicas e o aperfeiçoamento de técnicas, no sentido de possibilitar trocas de informações, bancos de dados e metodologias acerca dos indicadores sociais, ambientais e econômicos da região. Esses resultados estão presentes nos capítulos que compõem esta obra.


			É importante valorizar aqui os trabalhos dos discentes (graduação e mestrado) que apresentaram os resultados de suas pesquisas tanto em âmbito do projeto de extensão Atlas Socioeconômico do Norte Fluminense, como nos trabalhos finais de curso, o que mostra a seriedade e o empenho com que realizaram ao longo dos anos acadêmicos. E, não menos importante, como as pesquisas são feitas do coletivo e para o coletivo, mostrando que o conhecimento produzido envolve muitas interlocuções dentro e fora da universidade.


			Cabe, sem dúvida nenhuma, ressaltar a importância da universidade na produção e disseminação do conhecimento, na construção de metodologias e no diálogo com a sociedade civil organizada e os gestores públicos. Vivemos um momento muito delicado de ataque direto à universidade pública, tanto na circulação de informações equivocadas quanto na redução drástica de recursos para fomentar pesquisas e ações de extensão. É importante buscar esse diálogo entre universidade, gestores públicos e organizações coletivas para possibilitar uma contribuição ímpar nos estudos sobre a região Norte Fluminense.


			Estão reunidos 19 capítulos distribuídos em quatro seções temáticas a partir dos conteúdos trabalhados pelos autores. Antes de entrar nos capítulos temáticos, é importante enfatizar o texto sobre a gênese do Projeto Atlas, que remonta antes de 2018, com iniciativas pioneiras tanto na Universidade Estadual Paulista (Unesp/PP) quanto na UFF/Angra dos Reis. Tais iniciativas de caráter extensionista fomentaram instrumentos importantes na produção e divulgação dos materiais produzidos pela equipe de docentes e discentes.


			A primeira seção traz uma contribuição na discussão que envolve “Geografia e Saúde em tempos de pandemia”, destacando o papel primordial da ciência geográfica nos estudos e nas estratégias de enfrentamento das doenças.


			O Capítulo 1, “A pandemia de Covid-19 no estado do Rio de Janeiro e seus determinantes socioespaciais” aborda a dinâmica espacial e temporal da Covid-19 no estado do Rio de Janeiro, com ênfase na mesorregião geográfica Norte Fluminense.


			Já no Capítulo 2, “A centralidade da saúde na Região Imediata de Campos dos Goytacazes-RJ”, é realizada a análise da distribuição dos estabelecimentos, equipamentos e especialidades de saúde de média e alta complexidade na Região Imediata de Campos dos Goytacazes e suas interações espaciais de fluxos e fixos à luz da rede urbana. 


			O terceiro capítulo, “Geoprocessamento: usos em saúde pública no município de Campos dos Goytacazes-RJ”, visa a apresentar ações realizadas pelo Centro de Informações e Dados de Campos (Cidac), órgão da Prefeitura Municipal de Campos dos Goytacazes/RJ, no campo do geoprocessamento voltado à disseminação de informações sobre saúde pública.


			Em “Análise espacial da Covid-19 em Campos dos Goytacazes/RJ”, quarto capítulo, é apresentada a difusão de casos confirmados da Covid-19 em bairros do município de Campos dos Goytacazes, entre abril e dezembro de 2020, efetuada por meio de mapas temáticos e análises espaciais em Sistemas de Informações Geográficas (SIG).


			No texto do Capítulo 5, “Estratégias para o mapeamento da Covid-19 no Norte e Noroeste Fluminense”, é possível conhecer sobre as representações cartográficas utilizadas no mapeamento da Covid-19 nas mesorregiões geográficas do Norte e Noroeste Fluminense (MRNNOF), por meio de mapas temáticos estáticos; e sobre a importância da linguagem cartográfica para espacialização e divulgação dos dados para a sociedade.


			A seção 2 intitula-se “Dinâmicas econômicas e sociais – olhares e diálogos interdisciplinares”, cujo objetivo versa trazer um panorama da educação, da renda e trabalho tanto em âmbito nacional como na escala regional, com foco, em especial, na região Norte Fluminense. 


			O Capítulo 6, sob o título “Inteligência Geográfica no apoio à gestão educacional”, trata como a inserção da inteligência geográfica pode contribuir nas políticas educacionais e traz reflexões de como os gestores dessa área podem fazer uso de forma estratégica das ferramentas para resolver problemas.


			O Capítulo 7, intitulado “Bancos de dados e fontes de informações da produção agropecuária”, apresenta, de maneira pormenorizada, como as pesquisas diretamente associadas à agropecuária podem ser acessadas no banco de dados agregados do IBGE e a importância desses bancos de dados para o ambiente acadêmico e de gestão pública.


			Já no Capítulo 8, “Dinâmica econômica e regional na mesorregião Norte Fluminense”, o objetivo é contribuir do ponto de vista metodológico (bases de dados, variáveis, construção de banco de dados) e empírico acerca dos processos econômicos e sua espacialidade nos municípios que compõem a mesorregião Norte Fluminense. 


			No Capítulo 9, sobre o “Mapeamento da exclusão social em Campos dos Goytacazes: um olhar sobre os indicadores econômicos”, há uma importante contribuição na discussão sobre a exclusão social no perímetro urbano da cidade de Campos dos Goytacazes e apresenta, por meio de dados secundários, como censo demográfico IBGE 2010 e Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico), um amplo mapeamento desses indicadores.


			Por fim, o Capítulo 10, “Mapeamento da economia solidária em Campos dos Goytacazes/RJ”, apresenta uma relevante contribuição sobre o movimento de economia solidária no município de Campos dos Goytacazes/RJ, destacando a metodologia de promoção no território e um importante mapeamento da economia solidária em Campos dos Goytacazes.


			Na seção 3, sob o título de “Questão socioambiental e múltiplas perspectivas do mapeamento”, há um conjunto de trabalhos que discutem a importância de políticas ambientais e a utilização de ferramentas da geotecnologia para pesquisas e ações efetivas. 


			No Capítulo 11, “Análise da fragmentação florestal no Norte Fluminense”, é demonstrada a importância do estudo de fragmentação florestal e do uso de ferramentas geotecnológicas para o entendimento da dinâmica da paisagem, com estudo de caso no bioma Mata Atlântica.


			O Capítulo 12, “O Parque Estadual do Desengano: recursos, valores, demandas na análise de efetividade de gestão”, traz como foco a gestão de unidades de conservação, com estudo de caso no Parque Estadual do Desengano (PED), com intuito de avaliar a efetividade da gestão por meio da metodologia e de dados do Sistema de Análise e Monitoramento de Gestão (SAMGe).


			Em “Unidades de conservação e educação ambiental: mapeamento das unidades de conservação e conflitos ambientais no município de Campos dos Goytacazes”, Capítulo 13, podemos compreender a relevância de ter em conta os diferentes atores sociais residentes no território no momento da criação de uma unidade de conservação (UC), visando a mitigar conflitos socioambientais.


			Já o Capítulo 14, “O programa PROTRATAR/CEIVAP como indutor da melhoria da água para abastecimento”, discorre sobre o programa PROTRATAR, que tem como meta central elevar a taxa de tratamento de esgotos domésticos dos municípios que compõem a bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul. Ainda sobre quais estratégias políticas e administrativas são necessárias para captação de recursos, com intuito de preservar esse recurso tão precioso que é a água.


			No Capítulo 15, “O mapeamento das experiências da rede de agroecologia da UFF e suas potencialidades para o estado do Rio de Janeiro”, vemos a importância do mapeamento para ação social efetiva, neste caso, voltada para a rede de agroecologia da UFF. Os autores relatam a importância das formas alternativas de produção e consumo e identificam e sistematizam por meio de mapas temáticos estáticos os sistemas agroalimentares alternativos do Rio de Janeiro, apontando suas áreas de influência e sua espacialidade no território. 


			Por fim, mas não menos importante, trazemos a seção 4, com o tema “Inovação, universidade e sociedade”, com o objetivo de debater, a partir do conjunto de trabalhos, como a universidade pode e deve contribuir para a geração de novos conhecimentos e produtos para e junto à sociedade.


			Nessa seção, há quatro capítulos, sendo o 16º voltado para a discussão da inovação em seu sentido amplo, sob o título “Da bancada para a prateleira – a pesquisa tecnológica no mercado (ou como a inovação acontece)”. Os autores retratam que a inovação tem diversas origens possíveis, sendo que a mais próxima do mundo acadêmico é a pesquisa tecnológica. Há uma profícua discussão sobre o desenvolvimento científico-tecnológico relacionado com a sua capacidade não só de produzir tecnologias, como também nas diferentes formas de inseri-la no mercado.


			O Capítulo 17, “Portal Atlas Socioeconômico Norte Fluminense: informações geográficas da mesorregião do Norte Fluminense”, as autoras apresentaram um panorama sobre a construção do portal como um produto gerado para que toda a sociedade tenha acesso aos dados e representações gráficas de indicadores sociais e econômicos dos municípios que compõem a região Norte Fluminense.


			No Capítulo 18, “Mapa dinâmico com OpenStreetMap e Leaflet para representação da incidência de Covid-19”, a contribuição aborda a incorporação do mapeamento no desenvolvimento de soluções tecnológicas criativas e inovadoras para acesso aos dados e às informações com o uso da base cartográfica on-line OpenStreetMap® (OSM) e recursos disponíveis na biblioteca JavaScript Leaflet.


			Para finalizar nosso livro, encerramos com o Capítulo 19, “A experiência do painel Atlas Covid-19”, no qual o objetivo é mostrar a experiência do painel Atlas Covid-19 para a ampla e confiável divulgação dos dados sobre a pandemia nas regiões Norte e Noroeste Fluminense (RJ), em formato de gráficos que podem ser acessados por qualquer cidadão.


			Desejamos uma boa e respeitosa leitura a todas e a todos!











			PREFÁCIO


			Recebi o convite para a elaboração do prefácio das organizadoras deste livro com muita alegria e responsabilidade em trazer aos leitores a importância desta obra que aborda uma construção coletiva de um Atlas para a mesorregião Norte Fluminense do estado do Rio de Janeiro.


			Ao iniciar a leitura deste excelente trabalho coletivo, o leitor conhece que o Atlas tem sua gênese a partir de um importante projeto de extensão, iniciado em 2018, que, com o passar dos anos, se tornou mais evidente com a chegada de diferentes áreas de pesquisa que foram iniciadas nos cursos de Economia e Geografia de colegas da Universidade Federal Fluminense – Campus Campos dos Goytacazes. A pandemia de Covid-19, em março de 2020, trouxe novos desafios e muitos aprendizados para todos nós e para o time de docentes e discentes que compuseram este Atlas, que passou a ser desenvolvido com o uso do aparato tecnológico de comunicação e redes sociais que já existiam e que começamos a utilizar com mais afinco nesse momento de isolamento social.


			A extensão que já era realizada pelas universidades vivenciou um grande fortalecimento durante a pandemia com a chegada de novos projetos com docentes e discentes demonstrando de diferentes maneiras a importância da ciência para a sociedade. As trocas entre o corpo de pesquisadores e pesquisadoras em conjunto com a sociedade, por meio dos projetos de extensão, ocorreram por diferentes plataformas digitais com ampla divulgação nas redes sociais, que propiciaram diferentes análises com o uso de mapas e gráficos até a realização de palestras e eventos a distância, abertos a um público nunca visto!


			A sociedade precisa conhecer o seu território, e todos os seus equipamentos públicos e anseios devem ser mapeados para que as tomadas de decisão sejam realizadas de maneira espacial, no intuito de atingir os objetivos necessários. Os mapas e gráficos trazem uma perspectiva de conhecimento que deve ser divulgado à população em todas as formas possíveis, que podem ser desde o mundo digital até o analógico. O acompanhamento espacial não só da velocidade da doença, mas de temas importantes como economia, educação, agropecuária, meio ambiente e inovação, trazem a possibilidade de análises que vão resultar em avanços para a população no âmbito local e regional.


			A iniciativa de realização do I Workshop do Atlas Socioeconômico Norte Fluminense, resultado deste livro, apresentou essas temáticas de cunho social, econômico e ambiental, que tiveram o uso dos mapas construídos a partir dos softwares dos Sistemas de Informações Geográficas (SIG) como marco inicial e que serviram de alerta para implicações que atingem diretamente o cidadão dos municípios dessa mesorregião.


			O workshop apresentou experiências que foram organizadas neste livro em quatro seções que representam os grupos de trabalho (GT), com relações ao atual momento pandêmico, demonstrando a importância da saúde para o funcionamento de todos os setores básicos para a sociedade. Além das experiências dos GT, é importante destacar a transcrição feita sobre a palestra realizada pelo geógrafo e especialista em saúde, Cristovam Barcellos (Fiocruz). Ele trouxe um excelente panorama geral sobre a pandemia do Estado do Rio de Janeiro e o Norte Fluminense, abrindo a seção sobre saúde, que nos leva a pensar sobre as dificuldades de combater um vírus que ainda é muito desconhecido e que se aproveita das vias de circulação e das dificuldades da população mais carente.


			Esses problemas merecem ser expostos para que sejam encontradas soluções e que surjam melhorias para a população. É importante sempre ressaltar o trabalho da ciência, que tem essa preocupação social vista pelos pesquisadores e pesquisadoras dentro dos institutos e universidades que visam a trazer soluções baseadas em metodologias científicas com dados oficiais. Esses dados e informações verídicos devem ser apresentadas para o esclarecimento e o rompimento da disseminação das notícias falsas (ou fake news) que causam resultados catastróficos com sua rápida disseminação, levando a perdas e muita preocupação para todos nós. Hoje podemos dizer que, infelizmente, todos nós conhecemos alguma história de pessoa ou família que perdeu a vida durante essa pandemia, diante os mais de 650 mil óbitos que aconteceram no nosso país e que poderiam ter sido evitados.


			Os grupos de trabalho do workshop demonstraram diversas análises locais e regionais importantes no âmbito econômico e geográfico, que merecem uma observação conjunta para a compreensão do momento em que vive a mesorregião do Norte Fluminense. Este livro destaca também uma seção sobre a economia com observações para a gestão educacional, o uso de dados e informações voltados para a produção agropecuária, fechando com o olhar voltado à economia solidária e à exclusão social em Campos dos Goytacazes, com o apoio de mapas, gráficos e tabelas para as análises tão necessárias para as tomadas de decisão.


			As questões socioambientais mereceram destaque no workshop por meio de um GT Ambiental, que mostrou pesquisas sobre unidades de conservação do Norte Fluminense com abordagens sobre educação ambiental, gestão ambiental, análises de fragmentação florestal e redução de poluição hídrica com o apoio de projetos em Comitês de Bacia que existem na região. Ainda nessa seção, a importância do mapeamento para a rede de agroecologia na busca de uma produção de alimentos mais sustentável realizada dentro da UFF, por meio dos seus campi localizados em todo o Estado do Rio de Janeiro.


			Todas essas iniciativas concluem-se na seção sobre inovação, universidade e sociedade, que são a grande vocação e o objetivo da pesquisa científica para a população. Inovações que buscam atingir o mercado por meio de ações como a construção do portal do atlas socioeconômico, e todos os atores envolvidos merecem ser conhecidos e disseminados para que sejam multiplicadores de novas ideias e ações que podem resultar em outros workshops, não só no Norte Fluminense, como em outras mesorregiões do estado do Rio de Janeiro!


			Desejo uma excelente leitura deste livro, que representa um marco para a mesorregião do Norte Fluminense e parabenizo todos os autores envolvidos nesta obra!


			Gustavo Mota de Sousa


			Professor Associado do Departamento de Geografia (Igeo-UFRRJ)









		

			INTRODUÇÃO


			PROJETO ATLAS: HISTÓRICO E CONSOLIDAÇÃO


			Erika Vanessa Moreira Santos


			Leandro Bruno Santos




			Escrever um texto em plena pandemia faz-nos refletir como fazer ciência é importante, seja para desmascarar os negacionistas, seja para trazer conhecimento no combate à doença da Covid-19. Muitas questões surgiram em meio a esse turbilhão de informações, tanto no plano teórico como no plano operacional. 


			O intuito deste ensaio é trazer, em linhas gerais, um panorama do projeto Atlas, desde seus primórdios até os dias atuais e, sobretudo, mostrar que as demandas de determinada realidade são molas propulsoras de projetos e ações universitárias, como foi o caso do Atlas Socioeconômico do Norte Fluminense. Em 2018, na Universidade Federal Fluminense, no campus do interior, Campos dos Goytacazes, aprovávamos junto ao Edital Proex (Pró-reitora de Extensão) o projeto Atlas, fruto de muitas mãos e expectativas. 


			Este capítulo tem o objetivo de trazer o histórico do projeto, antes mesmo da sua aprovação, em 2018, com o intuito de mostrar como as experiências anteriores, os contatos e as demandas foram inevitáveis para a construção do Atlas. As narrativas apresentadas são carregadas de muita intersubjetividade. Então, pedimos antecipadamente desculpas aos integrantes, caso nossos olhares se sobressaiam em alguma parte deste material.


			Organizamos o capítulo em quatro partes, cujo fio condutor é compreender, na relação espaço-tempo, como o projeto teve sua dinâmica própria. Para tanto, nosso material, para a sua construção, provém de documentos, reuniões, memórias, publicações em eventos e do Portal.


			Fundamentos do projeto de extensão


			Os anos 1930 são um marco importante para pensar o planejamento, datando desse momento a criação de diversos órgãos e instituições, que fomentaram a elaboração de diagnósticos visando ao conhecimento do território brasileiro. Ao longo das quatro décadas subsequentes, houve a construção de uma ossatura estatal de planejamento, responsável pela elaboração de sucessivos planos econômicos e propostas de políticas regionais. A partir dos anos 1980, com o agravamento da crise econômica, assistimos a uma inversão desse contexto, tendo em vista a ausência de um plano de desenvolvimento nacional, a prevalência do curto prazo nas políticas e a ausência de visão de futuro, o desmantelamento de órgãos e políticas de planejamento, a desnacionalização e a falta de um projeto nacional de desenvolvimento (KON, 2010).


			É nesse contexto que é promulgada a Constituição Federal de 1988, a qual confere aos municípios novas atribuições políticas, econômicas e institucionais. Se, por um lado, os municípios se tornaram responsáveis por uma série de serviços, por outro, os recursos permaneceram concentrados na esfera federal (REZENDE, 2010). Considerando o cenário nacional de desmantelamento das políticas nacional e regionais de desenvolvimento, com transferências de responsabilidades entre os entes federados, grande parte dos municípios, pela pouca ou ausência de instituições de planejamento e pelos escassos recursos, nem sequer tinha condições de constituir um corpo técnico necessário para realizar diagnósticos e proposições de políticas públicas. 


			A Pesquisa de Informações Básicas Municipais (MUNIC), realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 2016, reforça essa dificuldade enfrentada pelos municípios brasileiros, mostrando que muitos deles apresentam dificuldades quanto à elaboração de políticas públicas qualificadas e focalizadas, o que impede o acesso a recursos públicos estaduais e federais em função da dificuldade na elaboração de projeto que justifique a necessidade de recursos. Esse projeto de extensão insere-se justamente nesse contexto, procurando subsidiar os agentes públicos e privados e a comunidade local e regional, no sentido de permitir o que Oliveira (2006) denomina de reorientação da prática do planejamento. A partir do momento em que os setores sociais passam a identificar os principais problemas que os afligem, a verificar sua ocorrência em outras escalas, a identificar os grupos de interesses locais e regionais, tornam-se agentes importantes no debate sobre o planejamento. 


			A oferta de um relatório, ao mesmo tempo analítico e sintético, à comunidade em geral e os canais de discussão criados (portal na internet, redes sociais, workshop) podem desencadear uma maior participação popular na tomada das decisões, o que deve levar ao planejamento como um processo de decisão construído política e socialmente. Essa maior participação social no processo de planejamento pode permitir a geração de confiança e aprendizado dos diversos atores envolvidos (OLIVEIRA, 2006).


			Conforme destaca Vainer (2002), a desigualdade social existente nas cidades não é só reflexo de processos que ocorrem em outras escalas, porque as cidades são também um poderoso mecanismo de geração e apropriação da riqueza, cuja distribuição fica à mercê das articulações e dos interesses de classes e frações de classes (elite econômica local e regional). Assim, o maior conhecimento da comunidade sobre seus problemas e potencialidades é importante para desconstruir a pretensa ideia de planejamento de cima para baixo realizado pela tecnocracia e para que ela seja capaz de participar efetivamente da tomada de decisões sobre a alocação de recursos, de tal sorte a diminuir a desigualdade, melhorar as condições de vida e desconstruir as condições de perpetuação do pacto conservador responsável pelo aprofundamento da desigualdade (THEIS; GALVÃO, 2012).


			A maior participação social na discussão dos problemas e das políticas de gestão e planejamento significa repensar a noção de desenvolvimento, comumente associada à riqueza/Produto Interno Bruto (PIB) e da renda per capita. No Brasil, a inserção e maior participação dos atores sociais assume relevância a partir da Constituição de 1988 e vem ganhando espaço dentro da administração pública como forma de garantir o accountability e assegurar a governança multinível. A incorporação desses atores pode ocorrer via conselhos, orçamento participativo, audiências públicas, entre outros. O novo formato institucional fornece uma série de mecanismos para que os cidadãos participem nas diferentes etapas do ciclo de políticas públicas, avaliando as prioridades, propondo soluções para os problemas encontrados e avaliando o processo de implementação e os impactos das políticas públicas.


			Concordamos com Sen (2000), que entende desenvolvimento como um processo de expansão das liberdades e, por isso, defende a participação política e a liberdade de expressão, além de outras capacidades essenciais para o desenvolvimento social. O autor considera conveniente identificar cinco tipos de liberdades: (1) liberdades políticas, (2) facilidades econômicas, (3) oportunidades sociais, (4) garantias de transparências e (5) segurança protetora (SEN, 2000, p. 55). Para Souza (1997; 2008), o desenvolvimento socioespacial deve ser compreendido a partir da autonomia individual e coletiva, envolvendo as tomadas de decisões e a participação efetiva das pessoas em uma sociedade marcada pela heteronomia. O desenvolvimento se concretizará com a minimização da injustiça social e das desigualdades no acesso a oportunidades aos meios de satisfação das necessidades.


			Esse projeto, composto por uma equipe formada por professores e alunos de Geografia e Economia, representa um esforço de aliar os avanços teóricos e técnicos nesses dois campos disciplinares. Na Economia, os debates chamam a atenção não só para a qualidade do plano, mas também para a implementação, a gestão e a participação da sociedade (OLIVEIRA, 2006). A Geografia tem defendido, de um lado, que ações em favor da população, atreladas ao seu respectivo contexto geográfico, tendem a diminuir a dispersão dos esforços e a ineficiências dos meios e, de outro lado, a importância de se discriminar espacialmente os incentivos e fazer uso da diversidade (setorial, regional, urbana, cultural etc.) como força motora do processo de desenvolvimento (THEIS; GALVÃO, 2012).


			Da conjuntura nasceu o Atlas


			No meio acadêmico, grassam ações no sentido de reforçar paternidades/maternidades temáticas ou mesmo de ideias, agindo como verdadeiros óbices a trocas de experiências ou abertura para aprendizagens em torno de referenciais teóricos e metodologias diferentes ou novas. Isso se deve, em grande parte, à forma como produzimos conhecimento. A esse respeito, Becker (2015) chama a atenção para o fato que somos, sempre, impelidos a dizer algo novo, ainda que se utilizando de algo já realizado, mas que a comunidade acadêmica acolha como importante. Outra característica é a preocupação com o argumento, com dados e informações coletadas, todos amparados no referencial teórico elegido.


			O projeto Atlas Socioeconômico do Norte Fluminense, embora possa ser situado no tempo e no espaço, posto que foi aprovado em edital de extensão da Universidade Federal Fluminense (UFF), tem suas origens mais longínquas também quanto ao espaço e tempo. Ele não é uma ideia nova, ao contrário, aproveita-se de outras experiências e iniciativas realizadas em outras instituições de ensino superior no país. Essa afirmação deve e merece ser registrada porque seus proponentes, desde o princípio, se inspiraram em iniciativas conhecidas e bem-sucedidas, ao mesmo tempo que procuraram emular situações semelhantes de diversidade acadêmica, trocas de experiências, formação de recursos humanos inter alia.


			A iniciativa pioneira emulada pelos proponentes do projeto de extensão é o Conjuntura Prudente, um banco de dados impresso criado pelo Grupo de Pesquisa Produção do Espaço e Redefinições Regionais (Gasperr), na Universidade Estadual Paulista (Unesp), nos idos dos anos 2000. Tal iniciativa cumpria papel importante no apoio às pesquisas científicas (em diferentes níveis) e também na articulação do setor público, pois o material era impresso e disponibilizado nos espaços acadêmicos, nos órgãos públicos e nos setores sociais. O material em formato de revista continha, inicialmente, poucos textos e muitos quadros e mapas e, com o tempo, incorporou textos-síntese e diferentes formas gráficas de representação dos dados, abrangendo temas como a história, a demografia, a economia e os indicadores sociais e urbanos do município de Presidente Prudente/SP (SPOSITO; WHITACKER, 2019).


			Logo a iniciativa foi replicada em Ourinhos/SP, também em um Campus da Unesp, por professores vinculados ao Laboratório de Geografia Humana (Laghu) e no grupo de pesquisa Processos e Dinâmicas Territoriais (Diter). A primeira publicação dessa experiência foi feita em 2015, atendendo à demanda de alunos e professores de escolas públicas, além de dirigentes locais. Com temáticas e autores renovados, a edição de 2018 assumiu a forma de livro, intitulado Conjuntura Ourinhos 2018, publicado pela Cultura Acadêmica. Como na iniciativa original de Presidente Prudente, o Conjuntura Ourinhos também procura contribuir para a formação acadêmica e profissional de alunos, além de oferecer um material que subsidie a tomada de decisões dos dirigentes e setores da sociedade civil (FURINI; MOURÃO, 2018).


			Tendo como base (e vivenciado) essas duas experiências, alguns dos proponentes do projeto Atlas participaram da articulação, no Instituto de Educação de Angra dos Reis (Iear), Universidade Federal Fluminense, de um grupo de professores e alunos dos cursos de Geografia e Políticas Públicas, com objetivo de criar o Conjuntura Costa Verde. Graças a essa articulação, o grupo envolvido aprovou, em edital de extensão de 2016, o projeto Conjuntura Costa Verde, sendo contemplado à época com uma bolsa de extensão. Participaram da iniciativa os professores Leandro Bruno Santos, Juan Vicente Bachiller Cabria, Soraia Marcelino Vieira, Marcos Paulo Ferreira de Gois, André Luiz de Jesus Rodrigues e Fabiano Dias Monteiro. Entre os alunos, tivemos Vitória Félix Valente e Gabriella Meireles Celeste. A primeira foi bolsista de extensão do Conjuntura Costa Verde, e a segunda apoiou diretamente na coleta e organização dos dados como bolsista do projeto “Análise de indicadores socioeconômicos e elaboração de políticas públicas na Região da Costa Verde”, com apoio do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Inovação (Pibinova).


			Como principais resultados do Conjuntura Costa Verde, podem ser elencados: 1) a participação, com apresentação e publicação de trabalho, na Semana de Extensão (Semext) da UFF; 2) a organização do Seminário Conjuntura Costa Verde (http://iear.uff.br/2016/10/06/semana-conjuntura-costa-verde/); 3) produção e divulgação de relatório executivo (http://iear.uff.br/wp-content/uploads/sites/232/2019/09/Conjuntura-Costa-Verde-Ano-1-Relat%C3%B3rio-Executivo-.pdf) contendo os principais temas (indicadores fiscais, conjuntura social, habitação e mobilidade da população, prevenção e violência, meio ambiente e recursos sólidos) (Imagem 1).


			Imagem 1 – Mesa Dinâmica econômica, regional e ambiental da Região Costa Verde
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			Fonte: arquivo pessoal


			O Seminário Conjuntura Costa Verde foi realizado no Centro de Estudos Ambientais (CEA), disponibilizado pela Prefeitura Municipal de Angra dos Reis, e contou com a presença dos professores participantes do projeto e servidores públicos municipais (Msc. José Rafael Ribeiro, da Subsecretaria de Agricultura de Angra dos Reis, e Msc. Ana Paula Nascimento, da Secretaria Municipal da Cidade Sustentável de Angra dos Reis). O evento contou, ainda, com a participação de alunos dos cursos de Políticas Públicas e de Geografia – Ana Caroline, Cícero Alves, Fernanda Jorge de Oliveira Sallami, Gabriella Meireles Celeste, Liliane F. Araújo, Thiago Henrique dos Santos, Thiago Saraiva Rangel e Vitória Felix Valente (Imagens 2, 3 e 4).


			Imagem 2 – Mesa Habitação e mobilidade na Região Costa Verde
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			Fonte: arquivo pessoal


			Imagem 3 – Mesa Poder público e segurança pública
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			Fonte: arquivo pessoal


			É a partir dessas diferentes experiências espaço-temporais que surgiu a proposta do Atlas Socioeconômico do Norte Fluminense. Inicialmente, seria a continuidade da conjuntura, mas a ideia de Atlas prevaleceu por diferentes motivos, seja porque já havia iniciativas embrionárias sendo realizadas próximas da ideia de conjuntura, seja pela ênfase no savoir-faire dos geógrafos, com uma proposta de priorizar formas de representação de dados fazendo uso da semiologia gráfica e de softwares livres de mapeamento temático.


			Como tudo começou no Norte Fluminense...


			No final do ano de 2017, submetemos para a reunião do Departamento de Geografia de Campos, para fins de submeter ao Edital Proex 2018, o nosso mais novo projeto de extensão – Atlas Socioeconômico do Norte Fluminense. No ano de 2018, o projeto foi aprovado com duas bolsas de extensão, e iniciávamos de fato as atividades de extensão em Campos dos Goytacazes. 


			A proposta do projeto foi ao encontro das necessidades dos municípios da região Norte Fluminense, na obtenção, na sistematização, no tratamento e na organização em mapas de indicadores sociais e econômicos. É importante registrar que não estamos negando ou menosprezando os pesquisadores que debruçaram a estudar sobre o Norte Fluminense, tampouco aqueles que já haviam desenvolvido iniciativas parecidas, mas somando ao material produzido em tempos pretéritos.


			Nossa intenção inicial era oferecer, tanto para comunidade universitária quanto para a sociedade civil, um panorama cartográfico e geográfico das condições econômicas e sociais dos municípios que compõem a região Norte Fluminense, ou seja, possibilitando amparo às pesquisas acadêmicas e o auxílio para decisões de gestores públicos.


			O grupo inicial foi formado pelos professores Erika Vanessa Moreira Santos, Danielle Pereira Cintra, Leandro Bruno Santos, Maria do Socorro Bezerra de Lima, Vanuza da Silva Pereira Ney, abarcando os cursos de graduação em Geografia e Economia. Também integraram, inicialmente, o projeto os discentes Marco Tulio Morais Velasque Morais da Silva, Carolina Jamar Neves Maciel, Helena Cristina Moreira Valente, Luciana Borges de Oliveira, Gláucia de Oliveira Claudio, Julia Pessanha, Diego Moreira Silva e Guilherme Ignácio Reis, sendo os dois primeiros contemplados com as primeiras bolsas. Em agosto do corrente ano, aprovamos o Edital Pibinova– Iniciação Tecnológica para iniciarmos a construção do Portal Atlas nos domínios institucionais da UFF. Com essa aprovação, a aluna Carolina Jamar Neves Maciel foi contemplada com a inovação e substituída no projeto pela aluna Ana Beatriz Domingos.


			A região Norte Fluminense apresenta ampla extensão territorial composta por nove municípios: Campos dos Goytacazes, Cardoso Moreira, Conceição de Macabu, Carapebus, Macaé, Quissamã, São Fidélis, São Francisco de Itabapoana e São João da Barra. Dos municípios listados, sete são caracterizados como de pequeno porte, em que os dados sistematizados e mapeados, o que corrobora com o estudo Pesquisa de Informações Básicas Municipais (Munic), a qual menciona que os municípios brasileiros encontram dificuldades na elaboração de políticas públicas, justamente pela falta de estudos sistematizados e propositivos, muito em decorrência da ausência de corpo técnico.


			Além disso, também foi um elemento desafiador a desigualdade encontrada justamente decorrente do processo de formação territorial, cujas bases foram a exploração da terra com a monocultura da cana, a concentração fundiária e a exploração do trabalho baseado na escravidão. Até os anos de 1970, a atividade sucroalcooleira estava presente significativamente, mas, a partir deste período, começa a declinar, sendo, portanto, “o início do fim” (BERNARDES, 2014). 


			Nesse período, outro evento foi a implementação da exploração do petróleo na região, cujas instalações das atividades de exploração têm sido em Macaé. Todavia, é importante situar que a crise do setor usineiro não é decorrente da exploração do petróleo. A partir dos anos de 1980, a região Norte passou a direcionar seus projetos para a indústria do petróleo e os recursos oriundos a partir dessa exploração – os royalties e as participações especiais. Se, por um lado, há um direcionamento de projetos e investimentos via indústria petrolífera, por outro, há o agravamento da questão agrária e urbana.


			Durante a nossa primeira reunião, organizamos as células de trabalho, que, no início, foram cinco: agropecuária, saúde, educação, população e indicadores econômicos. Baseamo-nos em Januzzi (2017, p. 15) para a compreensão de indicadores sociais, sendo “medida quantitativa dotada de significado social substantivo” usado tanto em pesquisas acadêmicas quanto para formulação de políticas públicas. “É um recurso metodológico, empiricamente definido, que informa algo sobre um aspecto da realidade”. Os docentes e discentes foram se organizando nessas células, e tínhamos um grupo de mapeamento coordenado pela Prof.ª Danielle Cintra.


			Definimos, à época, algumas instituições que poderíamos usar para a compilação, sistematização e construção dos bancos dados, como os dados Populacionais (censos demográficos do IBGE), Agropecuária (censos agropecuários, produção agrícola municipal, produção pecuária municipal), Saúde (Datasus), Educação (Inep) e Econômicos (Secex, Rais/Caged). No início, tudo era muito novo, muitas dúvidas, troca de experiências entre os integrantes e muitos desafios. Cada célula tinha seu banco de dados e, durante as reuniões daquele ano, os resultados parciais foram apresentados para o grupo (Imagens 4 e 5).


			Imagem 4 – Primeiras reuniões do Projeto, em 2018
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			Fonte: arquivo pessoal


			Imagem 5 – Reunião da equipe, em 2019
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			Fonte: arquivo pessoal


			O primeiro evento científico que apresentamos os incipientes dados do Atlas foi a Semana de Geografia da UFF Campos, em junho de 2018, por meio dos discentes Helena Cristina Moreira Valente e Marco Túlio Velasque Morais Silva (Imagem 6). Naquela ocasião, foram projetados os dados sistematizados sobre educação.


			Imagem 6 – Primeira apresentação em evento científico (Semana de Geografia da UFF Campos, em 2018)
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			Fonte: arquivo pessoal


			Quando foi construído, propomos que o Atlas seria desenvolvido de forma permanente, posto que é sempre premente a necessidade de atualizar dados, metodologias e conteúdos. Para que os integrantes pudessem manusear bancos de dados, trabalhar em planilhas de Excel e transformar em mapas temáticos, foram organizadas oficinas internas e a própria interação entre os alunos e professores (Imagens 7 e 8).


			Imagem 7 – Minicurso de Philcarto ministrado pelo Professor Leandro Bruno Santos
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			Fonte: arquivo pessoal


			Imagem 8 – Minicurso de Excel ministrado pela integrante Helena Valente
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			Fonte: arquivo pessoal


			Como uma forma de interagir junto à sociedade civil, participamos do evento organizado pela UFF Campos, na praça São Salvador (Imagens 9 e 10), como forma de manifestação contra a fala do ex-ministro sobre o papel da Universidade Pública, que expressava total desrespeito. Alguns folders foram desenvolvidos e distribuídos, assim como banner sobre a importância do projeto para a região Norte Fluminense.


			Imagem 9 – Apresentação na Praça São Salvador pelo bolsista Marco Túlio Velasque
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			Fonte: arquivo pessoal


			Imagem 10 – Apresentação na Praça São Salvador pela bolsista Carolina Jamar Neves Maciel
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			Fonte: arquivo pessoal


			No mesmo ano, 2018, foi idealizado e construído o Portal Atlas Socioeconômico Norte Fluminense, a fim de criar um canal de diálogo com a comunidade em geral e com os poderes públicos, com a possibilidade de divulgar amplamente os dados, as informações e os materiais atinentes à região Norte Fluminense. Ao final daquele ano, realizamos um workshop interno, nas dependências do laboratório de geotecnologia da UFF, com a finalidade de apresentar os trabalhos dos discentes ao longo do primeiro ano do projeto (Imagem 11).


			Imagem 11 – Workshop interno do Atlas, realizado em 2018
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			Fonte: arquivo pessoal


			No ano de 2019, os resultados do projeto foram apresentados em eventos locais, regionais e internacionais, pelos alunos Marco Tulio Velasque Morais, Marcos Silva de Carvalho, Glaucia de Oliveira Claudio e Julia Pessanha Siqueira (Imagens 12, 13, 14 e 15).


			Imagem 12 – XI Mostra de extensão IFF, UFF, UENF, UFRRJ


			Imagem 13 – Agenda Acadêmica da UFF
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			Fonte: arquivo pessoal


			Imagem 14 – Congresso Internacional sobre Integração Regional, Fronteiras e Globalização no Continente Americano
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			Fonte: arquivo pessoal


			Imagem 15 – XVII Encontro de Geógrafos da América Latina, Quito, Equador
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			Fonte: arquivo pessoal


			As fotos mostram a dinâmica de funcionamento do projeto, com sucessivas reuniões, os cursos de qualificação e a disseminação de técnicas de extração de dados e manuseio de softwares, além da participação e do amadurecimento intelectual dos alunos participantes em congressos nacionais e internacionais.


			Eppur si muove....


			Desde o seu início, em 2018, o projeto passou por duas coordenações e agora caminha para a terceira mudança, prática adotada desde o princípio, no sentido tanto de oxigenar as ideias, como também de incorporar cada vez mais parceiros na iniciativa. Pode-se dizer que temos sido fiéis à história e trajetória do projeto, que se inspira em iniciativas que surgiram e se desenvolveram em diversos espaços e tempos, desapegadas de feudos acadêmicos dos direitos(sic) de fala. É com esse espírito também que o projeto, ao longo do tempo, possibilitou a entrada de professores dos cursos de Geografia e de Economia, contribuindo para a inserção de novas temáticas, a incorporação de metodologias e técnicas novas, uma verdadeira práxis da tão almejada – porém pouca praticada – experiência interdisciplinar no universo acadêmico.


			Ao longo deste texto, os diversos nomes de alunos e alunas mencionados compõem mais que uma estatística, um número ou linha adicional dos currículos dos docentes. São corpos e espíritos completamente diferentes, que aprenderam a lidar com as adversidades e diversidades, desenvolveram a capacidade de diálogo e trabalho em grupo, participaram de eventos acadêmicos, assimilaram formas de obtenção e tratamento de dados, transferiram conhecimentos aos demais colegas inter alia. Sob diferentes maneiras, o projeto tem contribuído para a formação acadêmica, profissional e pessoal de todos os envolvidos. Por se encontrar envolto a um momento de fechamento de um ciclo, com término do curso de muitos alunos, o projeto se depara com o imperioso momento de renovação e o desafio de continuar cativando corpos e almas. 


			Se, por um lado, o projeto avançou a passos largos na articulação de professores de diferentes áreas e contribuiu para o processo de formação dos alunos e alunas, por outro, as articulações com o setor público e demais setores sociais ainda precisam ser aprofundadas. O site próprio do projeto, a criação de contas nas mídias sociais acompanhadas de divulgação dos trabalhos, a realização do workshop do Atlas com participação de diferentes interlocutores (setor público, instituições de ensino superior, ex-alunos com atuação na iniciativa privada etc.) são caminhos nessa direção de promover uma devolutiva à sociedade. Mas essa dimensão da extensão é, talvez, a que mais precisamos doravante avançar. Precisamos pensar em canais de articulação com os setores sociais, na sua diversidade, a fim de entender suas demandas e contribuir com a transformação social.


			O título desta seção de encerramento do capítulo traduz o sentimento de todos e todas que fazem e fizeram parte do projeto Atlas. Não só a terra ainda se move, nós também estamos em constante movimento e transformação. Estamos conhecendo mudanças que envolvem o grupo de professores e alunos, novas temáticas emergem, assim como novos bancos e portais de dados e softwares etc. A ideia e os sentidos do projeto, porém, permanecem nos seus diferentes e diversos sujeitos, muitos dos quais já fora da universidade, mas carregando consigo muitas das experiências e dos saberes proporcionados por esse projeto de extensão.
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			1.


			A PANDEMIA DE COVID-19 NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E SEUS DETERMINANTES SOCIOESPACIAIS1


			Christovam Barcellos




			Vou falar um pouco sobre a dinâmica espacial e temporal da Covid no estado do Rio de Janeiro, mas com ênfase, é claro, no Norte Fluminense. No entanto, gostaria de começar por aspectos mundiais, o que caracteriza essa dinâmica e quais são os indicadores que podemos utilizar para caracterizar a sua dinâmica socioespacial. Como sou geógrafo, e muitos daqui também são, vou falar um pouco sobre alguns desafios do ponto de vista da dinâmica espacial da difusão de Covid-19 que não é puramente um problema médico. O problema médico está sendo encaminhado por outras equipes que entendem de diagnóstico, de tratamento, da questão das vacinas. Mas algumas questões sobre a pandemia são geográficas, digamos assim, espaciais e temporais, que têm que ser mais bem encaminhadas e entendidas.


			Então eu vou começar lá nos séculos passados. Alguém na Grécia antiga criou a ideia do miasma, e essa teoria influenciou a saúde pública por muitos séculos. Essa teoria voltou com muita força na Idade Média, quando o conhecimento científico sobre saúde e doença era incipiente. Então, acreditava-se, na Idade Média, que as doenças e, principalmente, as epidemias eram decorrentes de quase que uma maldição, mas que se materializam no ar, nos lugares, na atmosfera, nos cheiros. Mas ficou durante muito tempo com essa ideia do miasma, de que alguma coisa no ar transmitia um monte de doenças, e também não sabia muito sobre doenças. Não se tinha ferramentas de laboratório, de diagnóstico para caracterizar melhor a doença. Eram algumas epidemias, como a peste, a cólera, a febre amarela, que aconteciam muito mal caracterizadas, e as pessoas falavam do miasma.


			O que é importante nisso tudo? Hoje em dia, a gente vive uma coisa meio parecida porque isso pode soar, para algumas pessoas que não têm acesso ao conhecimento científico, que a pandemia de Covid-19 tem algumas características de miasma. Sobre o vírus, todo mundo sabe como ele é transmitido – as gotículas é que contêm água (seja emitida pelo corpo humano, seja água da atmosfera), mas ele precisa dessa água; não é o vírus sozinho que se transporta no ar. Ele geralmente está associado a uma gotícula, só que essas gotículas são invisíveis a olho nu, mas elas podem espalhar-se por alguns metros e se a pessoa estiver com máscara a poucos centímetros. Mas também, se você entrar em uma casa vazia, onde uma pessoa passou alguns minutos antes e espirrou, tossiu naquele ambiente, provavelmente pode pegar. Então, é uma coisa assim, do reino do invisível, do misterioso que ainda ronda muita gente, mesmo para os pesquisadores.


			O que os pesquisadores falam? Que existe uma maior probabilidade de ser infectado pelo vírus quem não usa uma máscara ou quem tem contato com quem não usa máscara, quem não está vacinado, em ambiente fechado, mal ventilado, escuro, que não recebem sol. A gente trabalha com essa noção de probabilidade, porque não se tem exatamente certeza de que é determinado mecanismo, e isso influencia o imaginário da população, não tenho a menor dúvida. Tem muita gente muito impressionada com isso por causa dessas incertezas, e incerteza transmite insegurança, ou porque negar alguma doença, um risco, é uma parte do ser humano. Se a gente assumisse todo risco que a gente corre, não conseguiríamos viver. A gente tem que encarar algumas situações de risco, claro que reduzindo da melhor maneira possível o risco que corremos, e nossos amigos, companheiros, familiares, mas nos mantendo o mais saudável possível.


			Ser livre é muito difícil, principalmente nessa situação de incertezas que a gente vive, e aí, claro, todo mundo sabe as polêmicas que isso tem gerado, as pessoas reclamando que os pesquisadores mandaram ficar em casa. Mas ninguém mandou ficar trancado em casa, mandou se cuidar, frequentar ambientes arejados, usar máscara, se vacinar etc. E isso causa bastante controvérsia. Então, parte dessas polêmicas, o que a gente quer evitar? Queremos evitar doenças graves, a Covid grave que pode causar sequelas a longo prazo. Infelizmente, tem muita gente que, depois da infecção e internação, volta para casa com graves danos neurológicos, renais, digestivos, às vezes, de circulação. Um monte de riscos ligados à Covid grave que pode gerar a síndrome Pós-Covid, o que é terrível que algumas pessoas tenham enfrentado isso, ou pode gerar óbito. Mas para uma pessoa ter uma doença grave, é preciso primeiro adoecer, e nem todo mundo que adoece vai ter uma doença grave, pode ter uma febre, tosse e, em uma semana, está curado e acabou. Para adoecer, precisa infectar-se e ter contato com o vírus, o qual penetra no organismo humano e começa a se reproduzir sem controle, a alterar as funções do organismo de diversas maneiras, como pulmão, rim, coração etc. Para se infectar, precisa se expor.


			Essa cadeia é isso. Claro que o óbito depende da doença grave, e a doença grave depende do adoecimento, que depende da infecção, que depende da exposição. Mas essa relação entre exposição, infecção, adoecimento e óbito não é linear. Primeiro, essas etapas são defasadas. Uma pessoa que se expõe hoje pode adoecer daqui a uma, duas semanas, pode ficar grave três semanas, pode falecer em cinco semanas. Então, essa relação é defasada, um evento desses sucedendo o outro, ou não. Segunda coisa, nem todo mundo que se expõe é infectado, nem todo mundo que se infecta adoece, e nem todo mundo que adoece morre, e isso é ainda uma das incertezas da pandemia. Quem seriam as pessoas mais vulneráveis e com risco de morrer? É claro que a gente sabe que, por exemplo, as pessoas que andam de transportes públicos, que vivem em condições precárias de habitação, geralmente, têm maior exposição, mas não necessariamente vão adoecer. Tem casais, por exemplo, que vivem juntos o tempo todo, um adoece, e o outro não adoece. E são essas são incertezas que se tem. Não só pelo conhecimento científico, mas para tomada de decisão. Afinal de contas, quem deve ser protegido? Obviamente, mostrou-se desde o começo que são pessoas com diabetes, com doenças crônicas em geral, tuberculose, Aids, hipertensão, que podem desenvolver a Covid grave. E outra pessoa desenvolve talvez a Covid mais leve. Isso lembra a questão do idoso, não pela sua idade, mas porque o sistema imunológico do idoso em geral tem menor capacidade de combater um agente infeccioso do que uma pessoa mais jovem. Mas também pode acontecer de um jovem ter doença grave. Isso pode acontecer com crianças menores, jovens um pouquinho mais, e os adultos e idosos mais, mas não se sabe exatamente sobre essa cadeia de eventos, ela não é muito esclarecida. É aí que grande parte da pesquisa está andando.


			Então vamos aos indicadores. Para a gente calcular o número de óbitos, por exemplo, a gente faz mapa baseado em indicadores, conseguimos dados sobre óbitos por Covid pela declaração de óbito que é digitada e faz parte do sistema de informação de mortalidade (SIM). As doenças graves a gente mais ou menos pega pelas internações em geral. Pessoas que têm quadro grave da Covid vão se internar. Infelizmente, vocês sabem que, principalmente durante o famigerado colapso do sistema de saúde que aconteceu no início do ano[AW1]  de 2021, nem todo mundo conseguiu vaga no hospital, então a gente pega uma parte do problema que foram as pessoas que se internaram. O adoecimento a gente pega na notificação e também tem problemas porque nem todo mundo que adoece vai procurar posto de saúde e fez teste para comprovar que não era realmente Covid, então a notificação também é uma parcela do problema. A infecção a gente mede por testes de diagnóstico, a pessoa pode estar positiva e não ter sintoma nenhum, mas ela está positiva e deve ter cuidado para não transmitir ou não agravar. A exposição a gente mede pela mobilidade. Não tem como ver pessoa por pessoa se está se expondo ou não, se chegou perto de alguém que foi infectado, se frequenta um ambiente fechado, se usa transporte. Vamos medir a mobilidade dentro de uma cidade, que é o que dá para fazer com os indicadores que tem.


			A terceira coisa é que provavelmente existe essa relação entre exposição/infecção: a proporção de infecção dos expostos que se infectam, proporção dos infectados que adoecem, proporção do adoecimento com agravamento, proporção de todos os graves que vão a óbito variam muito, conforme a população que está tratando. Como eu falei, os idosos infelizmente têm maior chance de morrer pela Covid, outros não. Talvez alguns grupos até tenham proteção genética. Claro que os mais pobres infelizmente têm uma maior probabilidade de infecção – os mais pobres que eu digo são as pessoas que têm sido obrigadas a retornar ao trabalho sem muito cuidado, muitas vezes, frequentando lugares com aglomeração, com condições precárias de habitação. Então tem uma possibilidade maior de se infectar, mas não necessariamente de levar a óbito. Existe essa cadeia, mas ela não é igual para todo mundo e pode variar com o tempo. O que, na verdade, a saúde pública trabalha com a noção de desigualdade, que pode ser evitada.


			Todos os vírus fazem parte da natureza. Claro que, do jeito que a gente vem tratando a natureza, há probabilidade de surgir um vírus infeccioso e se espalhar com uma velocidade enorme pelo mundo. Neste mundo globalizado ambientalmente degradado, a probabilidade é muito maior do que era na época dos gregos, que poderia ter alguns surtos localizados, mas não se espalhava pelo mundo inteiro. Hoje, com certeza, essa é uma grande pandemia, mas não é a maior pandemia da história. Infelizmente teve a peste negra e outras enormes que mataram muita gente, mas a velocidade e a letalidade com que está acontecendo essa pandemia são impressionantes.


			Claro que são fenômenos digamos que da natureza, mas não é só da natureza, é da relação da sociedade com a natureza, a maneira que as pessoas se alimentam, que se aglomeram, que produzem alimentos. Não estou querendo culpar o cidadão de maneira nenhuma, não é o cidadão que mora numa favela do Rio de Janeiro que é responsável pela pandemia. Estou falando aqui que tudo isso faz parte de um conjunto. E também não é o chinês que “comeu o morcego” que causou a pandemia. Não vamos fazer julgamentos aqui para ver o que é certo e o que é errado, mas é uma relação danosa que a sociedade moderna estabeleceu com a natureza e que se manifesta na favela do Rio de Janeiro, na feira livre de Wuhan na China e em outros lugares.


			A verdadeira questão da saúde pública é o que é evitável e o que não é evitável. Será que poderiam morrer menos pessoas? Será que poderíamos interromper a transmissão do vírus? Será que poderíamos encontrar um remédio para curar as pessoas que se infectaram? Será que podemos, pelo menos, evitar mortes ou pelo menos casos graves? É isso com que a saúde pública, honesta e comprometida socialmente, trabalha. Existe uma relação da natureza com a sociedade que tentamos minimizar os riscos etc. E as decisões são essas. O que a gente pode fazer com as ferramentas que possuímos para minimizar os riscos? Esses riscos, como eu disse, são muito diferenciados no mundo inteiro. Existem países que estão indo tão bem, minimizando o número de óbitos e o impacto no próprio sistema de saúde. E tem os países que estão indo muito mal, têm bairros bem, bairros mal, cidades bem, cidades mal, e é isso que a gente está avaliando aqui.


			No Rio de Janeiro, ainda em 2020, no começo da pandemia, vimos que os bairros que tinham uma concentração muito alta de favelas tinham uma letalidade muito alta da doença. Pessoas uma vez infectadas nas favelas tinham uma possibilidade de falecer muito grande, muito maior que, por exemplo, de bairros sem favela. Obviamente, a doença entrou no Brasil nas principais cidades, nas mais ricas, onde havia aeroporto internacional. Afetou inicialmente as classes mais favorecidas que eram eles que estavam viajando para fora do Brasil e retornando infectadas. Mas isso se espalhou em poucos meses pelos bairros mais pobres e para as cidades mais do interior, mas são esses indicadores que a gente tem que prestar muita atenção para ver o que é evitável.


			Algumas pessoas têm mais probabilidade de ter doenças graves, outras têm uma probabilidade de morrer, e isso tem que ser medido, tem que ser explicado para nós descobrirmos o que está por trás disso. A pergunta é movida pela desigualdade, a desigualdade mexe no coração e na mente dos pesquisadores e do cidadão também. Por que eu tenho que morrer e o outro não? Por que o grupo recebe cuidados e eu não? Independentemente da ideologia, é essa a grande questão da saúde pública. Por que algumas pessoas se salvam e outras não? E o que podemos fazer para diminuir as desigualdades por meio de políticas públicas?


			Além desses indicadores epidemiológicos, indicadores de saúde propriamente, que são dados pela internação, taxa de mortalidade, taxa de incidência, exposição, tudo isso que eu já mencionei, têm alguns aspectos psicossociais importantes nessa pandemia. A capacidade de causar dano da saúde mental que a pandemia causou é enorme. As pessoas se isolaram, algumas pessoas ficaram com muito medo de sair de casa, medo do desconhecido, depressão, ansiedade, porque não querem perder o emprego. Isso afeta a saúde mental da pessoa de forma muito forte. Esse conjunto de coisas que acabei de falar, como o psicossocial, o econômico, as vulnerabilidades, a mobilidade, a favela, formam um quebra-cabeça que é difícil de desvendar numa situação de pandemia.


			Então, o que está acontecendo no mundo inteiro tem uma dinâmica na qual, no começo, mais ou menos todos os países começaram a subir, mas em velocidades diferentes, tanto em número de óbitos como em número de casos. A China subiu e logo depois caiu, tomaram medidas drásticas de redução de mobilidade; a Europa subiu muito rápido e logo depois caiu; e o Brasil, por incrível que pareça, subiu muito devagar em número de casos e óbitos, que não se pode dizer que foi um controle, talvez por características geográficas do país. Claro, houve medidas de restrição, alguns voos pararam, algumas atividades econômicas foram interrompidas, durante a gestão do ministro da saúde Luiz Henrique Mandetta, finalizada em 16 de abril de 2020. Esse é o marco temporal, depois disso a doença se espalhou em maior velocidade, pois foi adotada a flexibilização. O que quero chamar atenção aqui é que cada país foi adquirindo uma dinâmica diferente. A Europa agora já está no quarto pico da doença. Muitos desses países com alta taxa de vacinação estão no quarto pico; o Brasil está caindo o segundo pico, e outros países, que aguentaram até pouco tempo a pandemia, conseguiram segurar muito, alguns com medidas muito rígidas, como Vietnã, Singapura, Nova Zelândia e Austrália, casos famosos que seguraram muito a pandemia e agora começaram a subir mais recentemente. Isso tem a ver com as particularidades de cada país, cada um vai adotando uma política diferente e tem um sistema de saúde diferente, um clima diferente.


			Para acompanhar essa situação tão diversa, foram criados diversos painéis indicadores que facilmente podem ser transformados em atlas. O Brasil tem o site do Ministério da Saúde, o site do Conass, algumas prefeituras criaram seus próprios sites com seus indicadores, basicamente voltados para número de casos e óbitos, alguns sites têm número de internados, leitos vagos e ocupados, testes realizados, com uma diversidade maior de indicadores. Outros sites são muito interessantes, como o Dados do Bem, tem o monitoramento de Covid em favelas, alguns movimentos de favelas criaram seu próprio site para monitorar a situação da pandemia lá. Nós criamos, na Fiocruz, o Monitora Covid-19. Portugal tem um dos sites mais interessantes, que permite um balanço diário.


			Por meio do site do Monitora Covid-19, a gente vem acompanhando as tais das ondas que vinham se defasando no Brasil. Por exemplo, no estado do Amazonas, teve a primeira onda que foi muito pior que a segunda e terceira ondas. Os estados do Sul, por exemplo, e Centro-Oeste, tiveram os piores impactos já no final de 2021. Isso mostra que também dentro do Brasil, além do mundo, tem se diferenciado essa dinâmica da transmissão em diversos lugares. Como falei, estamos medindo a mobilidade da população e temos alguns indicadores usando o Waze para ver o congestionamento, o Google Maps para ver o uso de transporte, quem está em casa e quem está no trabalho. Tudo isso é possível usando fontes de informações dessas e algumas técnicas de Big Data que estão sendo empregadas. Nesse momento, ao final de 2021, felizmente, o número de casos, de óbitos e de testes positivos está caindo. Isso mostra que a circulação do vírus está caindo, mas não sabemos quanto tempo isso vai durar. Na Europa, onde se vacinou bastante gente, está ocorrendo a quarta onda.


			Olhando para mais um indicador, o da suscetibilidade da população, existem pesquisas anteriores em parceria com o IBGE sobre a prevalência de doenças crônicas. Quem tem doenças crônicas pode desenvolver maior gravidade da Covid-19. A letalidade da doença é maior nos estados com um maior número de pessoas com doenças crônicas.


			Finalmente sobre a internação, como andam os hospitais, o Brasil anda com alguns estados do país em vermelho, sinalizando preocupação e colapso. No começo de 2021, lotou os hospitais e aumentou a mortalidade.


			Essas diferenças regionais e inter-regionais podem ser observadas como um fenômeno de difusão espacial. Algumas cidades brasileiras começaram a ter casos ainda em março de 2020, que geralmente são capitais, e no estado do Rio de janeiro, Volta Redonda, Niterói e em outros estados, principalmente capitais, algumas das regiões metropolitanas, como Recife e redondezas. Logo depois, as cidades aonde o vírus chegou em abril em grande intensidade, e depois em cidades menores e periféricas, já em maio e junho de 2020. Vemos também algumas áreas que foram poupadas no Brasil, o chamado semiárido, onde podemos dizer que foram poupados da primeira onda, nos primeiros meses de 2020. E é interessante ver o papel de algumas estradas, que possuem continuidades, por exemplo, do Rio de Janeiro em direção a Minas Gerais. Recife foi a principal cidade atingida pela primeira onda no Nordeste, mas as outras capitais também, espalhando-se com menor velocidade em direção ao interior, geralmente por meio de alguma estrada. O Ceará foi todo atingido muito rapidamente, Piauí menos, e vemos a tragédia da Amazônia. Muito rapidamente a coisa se espalhou de Manaus para do interior, foi uma taxa surpreendente para todo mundo e que se espalhou para cidades pequenas. Não tem estrada para Manaus, o transporte é feito por barco, alguns voos existem, mas são caríssimos, o barco é utilizado majoritariamente.


			Olhando o estado do Rio de Janeiro, a região metropolitana, que pega a capital, mas também alguns municípios da Baixada Fluminense, e do lado de lá da ponte, Niterói, São Gonçalo, Maricá, e subindo em direção à Serra. É interessante uma sub-rede do eixo da Dutra, subindo a Serra em direção a São Paulo. Campos foi uma das primeiras cidades atingidas, e as cidades do entorno foram rapidamente atingidas. Mas a rede de cidades e de espalhamento da doença próximo de Campos foi isolada, quase independente da região metropolitana do Rio de Janeiro. Essas redes têm uma sede em Macaé, uma sede na Região dos Lagos e uma pequena rede no limite com Espírito Santo e no Norte do Rio de Janeiro. Então, Campos teve um papel muito importante no espalhamento, que rapidamente se direcionou para São João da Barra e São Francisco de Itabapoana. As outras cidades, Quissamã, Carapebus, Cardoso Moreira, Cambuci e São Francisco de Pádua, ligadas a essa rede e a Campos, foram atingidas já em abril e maio. Isso serviu para identificarmos essas redes, ver quem está conectado com quem, quais cidades foram atingidas e quais foram mais poupadas. Algumas cidades não estão no mapa porque conseguiram escapar da primeira onda. Portanto, o isolamento talvez tenha ajudado a evitar o impacto que a pandemia de Covid causou.


			Mas, além disso, uma coisa que tem saltado aos nossos olhos é que essas redes de cidades produziram o que chamamos de efeito bumerangue. A difusão do vírus ocorreu quando ele entrou primeiro na região metropolitana do Rio de Janeiro, depois em Campos e depois em cidades do Norte Fluminense. Mas isso retorna. Essas pessoas que ficaram doentes em cidades pequenas foram buscar assistência médica nas cidades maiores, exatamente nessas redes. Isso é o que chamamos de bumerangue. Identificar essas redes é importante para todos, visto que possibilitam compreender como o vírus se espalha e depois como é que essas redes servem para atendimento a essas pessoas que ficaram doentes.


			Os grupos, dentre eles a Fiocruz, têm produzido novas técnicas, boletins, observatórios que criam boletins quinzenais para acompanhar o que tem acontecido. Qual é a ideia disso? É oferecer esse conjunto de indicadores para melhor análise de situação. É claro que os meios de comunicação simplificam os dados, como os óbitos e os casos, mas vemos o problema muito maior que isso. É nítido que não conseguimos entender um problema tão complexo quanto a pandemia, sem falar de emprego, mobilidade, pobreza, do SUS e suas condições de funcionamento. A gente tenta dar conta dessa multidimensionalidade da Covid-19 por meio desses boletins que, quando vão para impressa, são simplificados. Mas nossos estudos mais técnicos possuem impactos e têm tido resultados interessantes e importantes para pensarmos em medidas de controle.


			Então, por meio de tais indicadores, chegamos à ideia de quatro fases da pandemia que vemos aqui no Brasil. A primeira fase é a de expansão e interiorização do vírus, portanto da doença. Chega em São Paulo, logo depois algumas capitais brasileiras, principalmente litoral, tirando Distrito Federal e Manaus, mas principalmente no litoral brasileiro, cidades grandes, depois alcançou cidades médias no interior, e depois tomou quase o Brasil inteiro. Foi o que chamamos de fases da interiorização. Algumas rotas de estradas que interligam cidades promoveram a difusão da doença, os rios estavam propagando o vírus em embarcações. A segunda fase que ficou famosa foi a que vimos a formação de um patamar sustentável. O vírus continua circulando e criando casos novos, e desses casos novos vários agravaram, e começou a se formar esse patamar. A gente vê que, ao se formar esse patamar, se igualou o que se aconteceu no interior e na capital. Foi um dos pontos responsáveis pela crise que tivemos porque, quando chegou no interior, começou a gerar demandas para o setor de saúde, principalmente para os hospitais que já estavam lotados com quem morava na região metropolitana. Isso gerou o chamado colapso.


			O que a gente viu foi uma grande quantidade de pessoas que se internaram, e alguns (poucos) foram para a UTI – ou porque precisavam ou porque podiam ir para lá. Outras pessoas não foram para a UTI, principalmente nessa fase de colapso, porque não tinham mais leitos e, infelizmente, foram internados em piores condições. Desses que foram internados em outros leitos, uma grande parte teve alta, provavelmente porque não desenvolveu um quadro tão grave quanto os outros. Alguns foram transferidos, e outros permaneceram por muito tempo, o que gera ocupação de leitos, e aí vai evoluir para a Covid longa, pós-Covid etc. Mais da metade das pessoas morriam depois que eram internadas na UTI, pouquíssima gente teve alta ou foi transferida, e a permanência era menor, infelizmente, não porque as pessoas se curavam, mas porque morriam.


			Além desses indicadores clássicos, a gente tem que ficar de olho em fenômenos que podem estar acontecendo e não se percebe. Por exemplo, de pessoas que não têm nada a ver com Covid-19, mas que tinham doenças crônicas graves, as quais pioraram durante a pandemia porque não houve cuidado, não teve medicamento, ninguém deu atenção, a família sumiu, entre outros diversos motivos. E a gente teve um pico de morte por hipertensão durante o tal do colapso, um pico de 350 pessoas morrendo por mês, no estado do Rio de Janeiro, por hipertensão. Digamos que pode ou não ter sido Covid-19. Ninguém está afirmando nada porque, no atestado de óbito, isso não aparecia, e a pessoa morreu de hipertensão. É isso que a saúde tem que cuidar. Aconteceu alguma coisa aqui com essas pessoas. E dava para tratar? Dava, dava para salvar. Essas pessoas morreram por desleixo, seja da família, seja do sistema de saúde. Não poderiam ter morrido tantas pessoas nesse período sem a atenção necessária.


			Então, os efeitos da pandemia dependem, claro, dos indivíduos, indivíduos que se cuidam, que não se cuidam, da maneira que vivem, se está empregado, se está desempregado, está ‘fazendo bico’, se está em trabalho informal, com quem vive etc. Por exemplo, vimos moradores de rua embaixo de um viaduto e que, durante a pandemia, resolveram todos ir para baixo do viaduto, todos de determinado bairro, como forma de se protegerem e conseguirem algum alimento. Foi a forma que eles adotaram, já que não tinha nenhuma política pública para eles; eles adotaram essa política de “vamos todos para baixo do mesmo viaduto”. Mas, do outro lado, também tem uma nova geopolítica, com alguns grupos sociais se enriquecendo, outras cidades empobrecendo, e alguns países se fortalecendo muito e outros não. Por exemplo, na distribuição de vacinas, a África está esquecida pelo mundo, existe uma competição hoje, como em 2020 aconteceu uma competição por equipamento hospitalar, respiradores etc. Em 2021, é uma guerra de vacina, na qual quem paga mais leva mais vacina, ou quem produz a vacina leva a vacina. O Brasil sofreu uma enorme perda na capacidade de produção de medicamentos e até pesquisas sobre medicamentos com cortes de verbas. E tem aqueles que saíram razoavelmente com uma boa capacidade de compra desses medicamentos. Então teve isso nessa guerra pela vacina; teve a Europa que se saiu bem, teve a China com indústrias de desenvolvimento tecnológico etc.


			Então, do ponto de vista global, quando a gente olha o mapa do mundo, a Covid-19 é ainda muito gerida, determinada pelas condições geopolíticas de meio de transporte, voos e clima. Clima mais seco, mais frio, favorece, sem dúvida nenhuma, a transmissão da Covid-19. Num nível regional, essa coisa do clima não influencia tanto, é a questão da mobilidade, da urbanização, de quem vive dentro da cidade, de quem usa transporte público, onde vive etc. E num nível local, aí sim, as condições de saneamento, de habitação, de densidade democrática, é importante. Viver num bairro ou numa casa onde mora muita gente é muito maior o risco de adquirir, de se infectar, de adquirir doenças graves, do que em áreas mais rurais e com menos densidade e em uma casa com menos gente morando.


			Voltando à questão dos indicadores, precisamos ampliar o nosso olhar. Sair um pouco dessa discussão entre casos e óbitos. Casos e óbitos estão disponíveis em vários sites, mas a gente precisa desenvolver, calcular, oferecer à população e aos gestores dados novos que não estejam nos sites, por exemplo, casos suspeitos de Covid-19. Por que não divulgar casos suspeitos? Casos suspeitos são decorrentes de sintomas, mas não foram testados, e isso é uma informação importante. Óbitos suspeitos, taxas de crescimento de casos e óbitos: não é o número de casos, mas se está crescendo ou diminuindo, isso é importantíssimo para a tomada de decisão, é o que a gente está vivendo agora. Internações por síndrome respiratória aguda grave não só por Covid-19, os leitos disponíveis em UTI, quantos profissionais estão disponíveis etc. Esse conjunto de indicadores serviria para a gente olhar determinada situação e para os gestores tomarem uma decisão.


			Além de escolher indicadores mais corretos e adequados para essa situação, devemos escolher também a forma de agregação – isso é muito importante. Assim, a gente pode ver os indicadores por bairro, por país, por ocupação, por sexo e idade. O que eu quero dizer com isso? Às vezes, por exemplo, a questão de sexo, mais ou menos a incidência de Covid parece a mesma para homens e mulheres. Já quando a gente pondera sexo com idade, as mulheres mais idosas, como algumas pesquisas indicam, têm maior risco do que homens mais idosos. Por exemplo, quando agregam da mesma maneira sexo com cor, raça, mulheres negras de periferia têm maior probabilidade de adquirir a doença de forma grave do que mulheres negras de bairros mais ricos e centrais. Em compensação, nas áreas rurais, parece que existe menos risco do que as áreas urbanas. Da mesma maneira, podemos calcular indicadores para cada hospital, o que é importante para o gestor municipal, mas não aparece nos jornais. No ano passado, algumas pesquisas apontavam que motoristas de táxi e de transporte público estavam sob risco. É importantíssimo sabermos disso para tomarmos algumas decisões, como a de isolar a cabine do motorista – e algumas empresas fizeram isso.


			Estamos vivendo um momento de baixa na intensidade da pandemia tanto de hospitalização, quanto de casos, óbitos e testagem. A Europa está vivendo o contrário, está subindo. Talvez haja mutações nos próximos meses, talvez a questão do fluxo de pessoas, alguns europeus estejam planejando passar férias no Brasil. E essa troca vai continuar até quando? Vamos virar reféns dessa troca. Aumenta no Hemisfério Norte, e a gente, no Hemisfério Sul, está bem; logo depois que a gente começa a melhorar, aparece uma onda lá, e a gente importa casos; também quando sobe aqui, a gente exporta casos para Europa, Estados Unidos, Oriente etc. Então, isso mostra que, além da questão do clima, como é que provavelmente vai funcionar essa dinâmica alternando o Hemisfério Sul e o Hemisfério Norte, dependendo da geopolítica da decisão de cada país. O que está fazendo dentro do seu país? Está vacinando? Está controlando as pessoas que estão entrando no país? Está tendo mutação do vírus dentro daquele país? Isso é provavelmente o que vai governar a gente nos próximos meses.


			Todas essas condições são muito novas, e devemos aperfeiçoar os dados e indicadores para poder apontar tendências com melhor precisão e maior antecedência. Todos esses dados reunidos podem subsidiar políticas de proteção da saúde da população, principalmente dos mais vulnerabilizados, que não têm acesso à informação e aos serviços de saúde.


			


			

				

					1 Transcrição da Conferência de Encerramento proferida pelo Prof. Christovam Barcellos, no dia 26 de novembro de 2021, realizada por Adriana Ribeiro, Bianka Monteiro, Ingrid Aprigio, Julia Barcellos, Jully Dos Reis, Luiz Daniel Rufino, Leticia Nogueira, Manuella Noronha, Myrla Benigno, Regina Xavier sob supervisão de Cristina Soares Lopes. O texto foi ainda revisado por Larice Barreto Gomes Oliveira e pelo próprio Christovam Barcellos, chegando ao texto aqui apresentado.
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